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    APRESENTAÇÃO




    Sérgio Roberto Garcia traz a público o estudo que desenvolveu sobre a dissolução parcial nas sociedades limitadas, obra que reflete sua ampla experiência pessoal com o tema. O autor detém qualidade rara neste campo, pois é graduado em Ciências Contábeis e em Direito, tendo exercido a função de perito judicial em inúmeros conflitos societários. Sua larga experiência foi coroada com a pesquisa que realizou durante o mestrado em “Direito, Justiça e Desenvolvimento” no Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, o IDP.




    A obra encontra-se dividida em uma introdução e em cinco capítulos subsequentes. Inicialmente, são apresentados os conceitos básicos para boa compreensão do problema, notadamente os motivos que levam sócios a extinguir seus vínculos societários e os critérios para fixação de uma data de referência para a saída. Tem-se, então, um panorama sobre a dissolução voluntária, o recesso, a exclusão e o falecimento. Essas questões são particularmente sensíveis em sociedades fechadas, que por suas características específicas, não comportam livre admissão de novos sócios. Com isso, o sócio que deixa a sociedade não tem como transmitir seus direitos societários a terceiros, para recuperar o valor investido.




    Com a conclusão deste primeiro passo, o autor dedica-se nos dois capítulos subsequentes a apontar as diferenças de tratamento legal que a dissolução parcial recebeu sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973 e do Código de Processo Civil de 2015. De especial importância nesse ponto, é o estudo de casos específicos que marcaram a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Dessa forma, é apresentada, de forma didática, uma evolução das discussões que cercam a dissolução parcial e a apuração de haveres.




    A partir das contradições aí encontradas, o autor leva-nos a refletir sobre a justiça das regras hoje vigentes e das decisões que solucionam os litígios entre os sócios particularmente no que diz respeito à apuração de haveres. O leitor é convidado a se perguntar sobre vantagens e desvantagens de critérios contábeis e econômicos diversos para a avaliação daquilo que deverá ser pago ao sócio que deixa a sociedade.




    Não há dúvida, que, em princípio, caberia aos sócios definir como a apuração de haveres se dará, se seguirá certos critérios contábeis aferidos em balanço de determinação (a valor contábil ou a valor de mercado) ou se seria necessária a avaliação da empresa (conforme o fluxo de caixa descontado ou outro método aplicável). O problema, como não é difícil imaginar, circunscreve-se que cada um dos métodos tem suas especificidades técnicas e melhor se adapta a circunstâncias concretas específicas, razão pela qual é difícil, senão impossível, precisar quando no momento da constituição da sociedade qual será o melhor critério de apuração de haveres quando da saída de um dos sócios. De todo modo, sem uma diretriz traçada pelos sócios, caberá ao julgador definir a disputa.




    É preciso, portanto, conhecer os diferentes métodos de avaliação. O sexto capítulo cumpre esta função, para boa compreensão daqueles que, por sua formação, não tenham maior contato com as ciências contábeis e econômicas. Nesse ponto transparecem as diferenças práticas que surgem a partir de escolhas técnicas diversas. Vale dizer, vêm à lume as consequências práticas das decisões. De modo coerente, os capítulos quarto e quinto dedicam-se a apresentar o problema sob as perspectivas da análise econômica do direito e da jurimetria. Sob a perspectiva da análise econômica, o leitor pode acompanhar o raciocínio do autor quanto à justiça de se incluir a avaliação do aviamento empresarial em cada situação de dissolução parcial. Por sua vez, a perspectiva da jurimetria permite uma melhor visualização do que se passou em recursos julgados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entre 2010 e 2019 no que diz respeito à apuração de haveres. A constatação de que os processos dessa natureza têm longa duração, mais de uma década, permite reflexões importantes. Como conclusão relevante, a obra evidencia que, nos processos analisados, os julgadores na quase totalidade dos casos determinam a realização de “balanço especial” ou “balanço de determinação”, como métodos uniformes de avaliação.




    O livro revela-se, portanto, excelente material de pesquisa acadêmica e indispensável manual prático àqueles que se vêm às voltas com conflitos dessa natureza. O jurista poderá, com a leitura, assenhorar-se de ferramentas contábeis e econômicas. Por outro lado, os contadores poderão melhor compreender como o tema vem sendo tratado pelos Tribunais pátrios.




    Brasília, 2 de agosto de 2022.




    Atalá Correia




    Doutor e Mestre em Direito Civil pela Universidade de São Paulo. É professor do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O novo Código de Processo Civil inserido pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, entrou em vigor em 18 de março de 2016. Segundo relevantes doutrinas que foram examinadas, o normativo trouxe uma regulamentação unitária ao tratar a ação de dissolução parcial stricto sensu e a ação de apuração de haveres sob mesmo nomen juris. Essa nova regulação consta na Parte Especial do código, especificamente no Livro I, Título III e no Capítulo V – Da Ação de Dissolução Parcial de Sociedade e não encontra correspondência na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, ou seja, no Código de Processo Civil de 1973.




    Considerando que os processos de dissolução parcial de sociedade demandam normalmente a execução de perícia contábil e a elaboração de um laudo pericial, tem sido preponderante que o perito judicial apresente o laudo com o valor econômico da quota que será reembolsada ao sócio retirante. Nesse sentido, a sintaxe do atual código processual tem fomentado divergências quanto à abrangência contábil e econômica do comando do caput do art. 606 do CPC de 2015: “Em caso de omissão do contrato social, o juiz definirá, como critério de apuração de haveres, o valor patrimonial apurado em balanço de determinação, tomando-se por referência a data da resolução e avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e intangíveis, a preço de saída, além do passivo também a ser apurado de igual forma.”. Nesse caso, a expressão “balanço de determinação” significa o balanço patrimonial econômico apurado na “data de resolução” com os devidos ajustes contábeis baseados em valor de mercado na data da resolução decidida pelo juiz.




    Contudo, o art. 1031 do Código Civil de 2002 estabelece: “Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.” Nesse cenário, o “balanço de determinação” e o “balanço especialmente levantado” querem dizer a mesma coisa como fonte de aplicação do critério de apuração de haveres? Ou o normativo do CPC de 2015 é mais abrangente e favorece uma interpretação econômica que privilegia o cálculo do sócio dissidente?




    Há argumentos no sentido de que “balanço de determinação” e “preço de saída” são expressões consagradas pela doutrina e jurisprudência, que construíram o seu posicionamento antes da edição do Código Civil de 2002. Nesse caso, os ajustes contábeis partirão das demonstrações financeiras regulares da sociedade e serão refletidos na “data de resolução” decidida pelo juiz, data que é a referência para a apuração do “Balanço de Determinação”. Acrescentam ainda que o “preço de saída” não significa um valor contábil, já que a contabilidade registra seus eventos por valores de entrada. Preço de saída é o valor de realização de ativos e passivos conforme o mercado. Por outro lado, argumenta-se que o “balanço especialmente levantado” como descrito no código civil, implicaria em aplicação mais adequada às situações específicas na apuração de haveres, com a possibilidade de interpretação mais flexível conforme cada caso configurado no processo, podendo, por exemplo, não contemplar os ativos intangíveis.




    Como exposto, a forma de valoração dos ativos e passivos da empresa no processo de dissolução parcial de sociedade é o tônus de toda a polêmica na interpretação do caput do art. 606 do CPC de 2015. Consequentemente, a avaliação das quotas do sócio por motivo de retirada, recesso, exclusão ou falecimento, é o aspecto mais relevante na apuração de haveres devido à natureza desses ativos e passivos, a qualidade das informações disponíveis, e como foco desta obra, a influência da nova regulação no método de avaliação econômica das quotas e seu impacto financeiro no patrimônio da sociedade. Assim sendo, este estudo buscou avaliar se o novo regramento processual trouxe, ou não, mudanças significativas na condução dos processos de dissolução parcial e apuração de haveres. Em se tratando de antiga divergência no âmbito societário, a questão foi enfrentada também pelo viés sumário da “Análise Econômica do Direito” (AED), contextualizando uma possível alocação mais eficiente de recursos, principalmente lastreada pelo uso de procedimentos de jurimetria conforme as pesquisas empíricas de processos judiciais, feitas pelo autor desta obra.




    As análises foram conduzidas no espectro comparativo entre a posição da jurisprudência dominante e a recém legislação processual como ressaltado acima, valendo-se de consagrada doutrina nacional e de clássicos julgados dos tribunais, de forma a ressaltar as convergências e divergências quanto às expectativas das partes processuais nos processos de dissolução parcial de sociedade limitada. O objetivo geral desta obra, portanto, é identificar se o novo regramento processual permite, ou não, uma avaliação patrimonial adequada e uma apuração justa das quotas de participação societária. O objetivo específico é constatar se os métodos e os procedimentos de apuração da perícia contábil judicial são adequados à nova regra processual, caso a perícia seja determinada conforme o disposto no parágrafo único do art. 606 do CPC de 2015, como também diante do estabelecido pelo art. 607 do mesmo código processual.




    Quanto ao critério econômico de valorização das quotas de participação societária e reembolso na apuração dos haveres líquidos de sócio retirante, foram revisadas as metodologias principais como: Avaliação Patrimonial de Mercado, Método de Avaliação com Base no Fluxo de Caixa Descontado e Valor Econômico da Empresa. Considerando que esta análise possui como objeto principal o tratamento jurídico processual e não o caráter analítico dos métodos financeiros de valorização das quotas de participação no capital social, a descrição técnica dessas metodologias focou nos conceitos mais importantes e comparativos conforme os seus autores pesquisados.




    O método empregado se baseou na interpretação da legislação e na análise da jurisprudência. A pesquisa teve um caráter indutivo, pois partiu da regulação geral aplicável às demandas de dissolução parcial societária de forma a confirmar, ou não, a aderência normativa. A pesquisa também se alicerçou na análise da bibliografia de relevantes doutrinadores, abordando o referencial teórico do direito contábil e societário. Envolveu principalmente o estudo comparativo de casos de dissolução parcial, abrangendo julgados de sociedades limitadas, incluindo os tipos de apuração de haveres antes e após a vigência do Código de Processo Civil de 2015. O estudo de casos apresentou, portanto, um caráter analítico e empírico envolvendo o período de doze anos, iniciando em 2010 e finalizando em 2021, conforme os processos judiciais pesquisados. Portanto, esta obra buscou primordialmente constatar os efeitos do novo normativo processual, baseando-se numa visão pragmática da evolução do instituto de dissolução parcial societária.
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    1. CONCEITOS, MOTIVOS E DATA DA EXTINÇÃO DO VÍNCULO SOCIETÁRIO




    1.1 CONCEITOS




    A dissolução parcial da sociedade é, propriamente, a separação dos vínculos contratuais que lhe deram origem. Segundo Fábio Ulhoa Coelho (2011), quando os conflitos entre os sócios, ou envolvendo os sócios e sucessores, impossibilitam a manutenção dos laços contratuais da sociedade, deve-se tentar a compatibilização desses vínculos com a possibilidade de continuidade da sociedade empresária. Caso não seja viável, opera-se então o processo de dissolução parcial. Conforme o autor, embora sejam os vínculos contratuais que se dissolvem, costumou-se, por simplificação, referir-se à dissolução da sociedade. No Código Civil de 2002, a dissolução parcial é chamada de resolução da sociedade em relação a um sócio. O instituto é disciplinado pelo Código Civil de 2002 nos seus artigos nº 1.028 a 1.032, 1.085 e 1.086.




    O Código Civil de 2002 inovou ao disciplinar algumas hipóteses de dissolução parcial, considerando que antes de sua vigência, a doutrina e a jurisprudência construíram a hipótese de forma a solucionar as disputas societárias que se travaram ante à inexistente regulação. Somente existia a possibilidade de dissolução total quando um dos sócios não mais tivesse interesse em permanecer na sociedade. O Código Comercial em seu art. 335 assim estabelecia: As sociedades reputam-se dissolvidas: ... 5- Por vontade de um dos sócios, sendo a sociedade celebrada por prazo indeterminado. Segundo Marcus Elidius Michelli de Almeida (2012), tal procedimento acabava por militar contra a vida da sociedade, principalmente quando os demais sócios tivessem interesse na manutenção da empresa.




    Conforme Almeida (2012), a doutrina e a jurisprudência caminharam no sentido de preservar a empresa caso um ou alguns sócios quisessem deixar a sociedade, mas existindo outro ou outros com interesse na sua manutenção. Assim sendo, vários autores defenderam a possibilidade da dissolução parcial da sociedade com relação ao sócio interessado retirante, mantendo-se a sociedade em sua plenitude com os demais sócios remanescentes.




    Ainda segundo o autor, a preservação da empresa constitui o entendimento de que ela se contrapõe aos interesses individuais do sócio, pois na exploração da atividade econômica gravitam outros interesses igualmente relevantes, como a preservação dos empregos diretos e indiretos, a arrecadação de impostos diretos e indiretos e os interesses dos consumidores que têm acesso a bens e serviços na sociedade. Menciona ainda que Trajano de Miranda Valverde, em parecer datado de 1930, já defendia a possibilidade da dissolução parcial da sociedade, pois a teoria da preservação da empresa ganhou força somente a partir dos anos 60. Contudo, o princípio de preservação da empresa firmou-se em definitivo apenas a partir da década de 1970. Nesse sentido, conforme Almeida (2012), a teoria da preservação da empresa aponta para um amplo e difuso conjunto de pessoas que privilegiam o interesse pela atividade econômica.




    Segundo Sérgio Campinho (2020), utiliza-se livremente a expressão “dissolução parcial” pela construção pretoriana, significando o desligamento do sócio por uma via que não seja a da transmissão de suas participações societárias. A expressão designa as formas de ruptura do vínculo societário em relação ao sócio que se desliga da sociedade. Ainda segundo o autor, esse vínculo, por sua vez, segue inalterado em relação aos demais sócios que nela permanecem. A dissolução parcial opera-se por várias causas que, segundo o atual Código de Processo Civil, alberga os casos de retirada, exclusão ou morte do sócio sem que seus sucessores ingressem na sociedade.




    O Código de Processo Civil de 2015 expressamente disciplina a “Ação de Dissolução Parcial de Sociedade”. Os procedimentos estão regulados nos artigos 599 a 609 do CPC de 2015. Segundo Campinho (2020), o legislador não agiu de “modo nada técnico”, usando o nomen juris de “ação de dissolução parcial de sociedade” não só para retratar o desfazimento do vínculo societário (resolução da sociedade), mas também para traduzir, de modo autônomo, a apuração dos haveres do sócio falecido, excluído ou que se retirou da sociedade, conforme o caput do art. 599 do código.




    Idêntica avaliação crítica é feita por FRANÇA e ADAMEK (2016) sobre a regulação da dissolução parcial pelo CPC de 2015. Avaliam os autores que o legislador do CPC de 2015 não apenas trouxe regras de direito material, sobrepondo-as àquelas vigentes no Código Civil de 2002, como também “tratou conjuntamente da ação de dissolução parcial de sociedade stricto sensu e a da ação de apuração de haveres”, buscando regrar unitariamente questões processuais sensíveis, como legitimação ativa e passiva, ontologicamente distintas nestas duas demandas.




    Tratando-se dos tipos de dissolução parcial societária, a doutrina não diverge muito em relação à classificação. Ricardo Negrão (2020) afirma que os tipos podem ser classificados em quatro categorias distintas. (1) dois casos de retirada voluntária: por cessão a sócio e a terceiros; (2) quatro de exclusão: por se tornar remisso; por justa causa decidida administrativamente; por falta grave decidida judicialmente e por incapacidade superveniente, reconhecida judicialmente; (3) três de resolução de pleno direito: em razão de falência, em decorrência de execução movida por credor particular e por morte de sócio; e (4) cinco por exercício do direito de recesso: modificação do contrato social, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra, e ainda, sua transformação.




    Fábio Ulhoa Coelho (2011) aponta cinco causas de dissolução parcial que, considerando aquelas que também classificou como motivos de exclusão de sócio, as situações apresentadas são as mesmas conforme as categorias elaboradas por Ricardo Negrão (2020), que estão demonstradas no parágrafo anterior. Assim, Fábio Ulhoa Coelho (2011) classifica como causas de dissolução parcial de sociedade: (1) falecimento de sócio; (2) retirada de sócio; (3) exclusão de sócio motivada por: sócio remisso, falta grave no cumprimento de obrigação, incapacidade superveniente e justa causa; (4) falência de sócio, uma vez que a lei determina a apuração dos haveres do falido para pagamento à massa (CC 2002, art. 1030, § único) e (5) credor do sócio que promove execução e pleiteia receber o seu crédito.




    A seguir, as categorias estabelecidas por Ricardo Negrão (2020) terão as suas características brevemente descritas, considerando que as naturezas de dissolução parcial da sociedade estão agrupadas mais uniformemente conforme a visão do autor deste livro. São categorias mais constatadas em pesquisa de casos concretos, conforme se abordará em capítulo específico.




    1.2 EXTINÇÃO DO VÍNCULO SOCIETÁRIO NA DISSOLUÇÃO VOLUNTÁRIA




    A dissolução voluntária de sócio caracteriza-se pelo seu desligamento do vínculo societário mediante saída imotivada pela iniciativa do próprio sócio. Uma vez estando todos os sócios de acordo com a dissolução parcial, os haveres do sócio retirante são apurados conforme sua participação no capital social. Segundo Sérgio Campinho (2020), a despedida acontecerá com a alteração do contrato social, podendo ocorrer ou não a redução do capital social. Ainda segundo o autor, o desligamento poderá se dar no plano negocial mediante a cessão das quotas do sócio retirante. Nesse caso, observa-se o que dispõe o contrato social e, na sua omissão, o art. 1.057 do Código Civil de 2002.




    Conforme o Professor Fábio Ulhoa Coelho (2018), em se tratando de sociedade contratada por prazo indeterminado, o sócio pode se desligar dela a qualquer momento. É uma faculdade decorrente da natureza contratual, considerando que o sujeito não contratou um limite temporal para sua vinculação. Segundo o autor, ninguém pode ficar vinculado a qualquer contrato eternamente em colisão com a autonomia de sua vontade. Dessa forma, a obrigação básica do sócio, de investir naquela empresa, não pode ligá-lo indefinidamente à sociedade.




    De acordo com Ricardo Negrão (2020), o sócio pode deixar livremente a sociedade através de notificação aos demais sócios conforme o art. 1.029 do Código Civil de 2002. Informa o autor que esse também é o entendimento jurisprudencial1, sendo cabível o pretendido exercício do direito de retirada uma vez atendidos os requisitos legais, destacando-se a irrelevância da ocorrência ou não de quebra da affectio societatis para tal exercício. O autor destaca também que, sendo o contrato social omisso, o sócio pode ceder total ou parcialmente sua quota a outro sócio ou a terceiros. No primeiro caso não dependerá da anuência dos demais sócios. Contudo, no segundo, a cessão da quota sujeita-se à não oposição de mais de um quarto do capital social.




    O professor André Santa Cruz (2020) aborda que o exercício do direito de retirada por parte de um dos sócios de uma sociedade contratual, já se viabilizara mesmo antes da entrada em vigor do Código Civil de 2002, já que a jurisprudência pátria entendia ser possível transformar o pedido de dissolução total em pedido de dissolução parcial. Consequentemente, ocorre a extinção do vínculo social em relação apenas ao sócio retirante e a posterior apuração de seus haveres. O autor posiciona que o Código Civil de 2002 trata o tema no art. 1.029: “além dos casos previstos na lei ou no contrato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade; se de prazo indeterminado, mediante notificação aos demais sócios, com antecedência mínima de sessenta dias; se de prazo determinado, provando judicialmente justa causa”. Nesse sentido, o autor menciona julgado do STJ em consonância com o art. 605, inciso II, do CPC de 20152.




    Por último, há que se criticar a fixação do prazo em sessenta dias em razão de atos relevantes que possam ser praticados pela gestão da sociedade nesse período. O professor Fábio Ulhoa Coelho (2018) afirma que essa solução do código civil não podia ser acompanhada pelo CPC de 2015. O autor justifica que em sessenta dias “os sócios administradores da sociedade podem adotar decisões que alteram substancialmente o valor da quota do retirante, ...”. Nesse sentido, recomenda-se que enquanto não haja a mudança da lei, como previsto no projeto do novo código comercial, o sócio que exerceu o direito de retirada deve manter a atenção aos atos da administração da sociedade, especialmente em relação aos que possam ser ilícitos.




    1.3 EXTINÇÃO DO VÍNCULO SOCIETÁRIO NO RECESSO




    A dissolução causada pelo recesso caracteriza-se pelo acordo e deliberação dos sócios mediante saída motivada de sócio. Segundo Fábio Ulhoa Coelho (2011), não costuma haver conflitos entre os interessados. O recesso caracteriza-se pelo inconformismo de um sócio com determinada decisão majoritária contrária aos interesses de um sócio minoritário. Estando todos de acordo com a dissolução parcial, o sócio que deixa a sociedade é reembolsado conforme sua participação ou mesmo segundo o que se convencionou no acordo. Conforme Sérgio Campinho (2020), as situações de recesso estão contempladas no art. 1.077 do Código Civil, ou seja, modificação do contrato social, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra. O exercício do recesso se fará da forma disposta no artigo, independentemente do prazo de vigência da sociedade.
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